ATO PGJ 320/2012

Altera o Ato 172/2010, que disciplina o gozo de férias e licença-prêmio dos membros do Ministério Público do Estado do Piauí e dá outras providências.

A Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Piauí, Zélia Saraiva Lima, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no disposto no art. 12, V, da Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993, 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização, transparência e igualdade de critérios aplicados aos pedidos de concessão, alteração, interrupção, suspensão e adiamento de férias dos membros do Ministério Público,

R E S O L V E:

Art. 1º O art. 3º do ATO PGJ N.º 172/2010 passa a vigorar com o acréscimo dos seguintes parágrafos:

"Art. 3º ..................................................................................................................................................

§4º Do limite permitido para fruição de férias no respectivo mês nos termos do caput fica reservado o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) para membros do Ministério Público que tiveram férias adiadas no interesse da administração.

§ 5º Caso a aplicação dos percentuais de que tratam o caput e o parágrafo anterior resultem em números fracionados, será desconsiderada a fração.

§6º  Não sendo atingido o percentual mínimo previsto no § 4º por ausência de interesse dos membros do Ministério Público que preencham o requisito estabelecido para nele serem incluídos, as vagas remanescentes serão preenchidas por qualquer membro interessado, observadas as demais disposições deste ato."

Art. 2º  Este ato entrará em vigor na data de sua publicação. 

Teresina, 1º de outubro de 2012.

Zélia Saraiva Lima

Procuradora Geral de Justiça

